
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.369, DE 2015 
(Do Sr. Domingos Neto) 

 
Dá nova redação ao artigo 67 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre o período máximo para fruição pelo empregado, da folga 
coincidente com o Domingo. 
 
 
 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 

*
C
0
0
5
4
8
3
0
A
*

 
C

0
0

5
4

8
3
0

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2369/2015 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O art. 67 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

“Art. 67 – Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 
(vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou 
necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir preferencialmente com o 
domingo, no todo ou em parte.  

§ 1o Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção quanto aos 
elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, mensalmente 
organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização. 

§2º Nas atividades que, por sua natureza ou pela conveniência pública devem 
ser exercidas aos domingos, na forma do parágrafo único do art. 68 desta 
Consolidação, a organização de escala de revezamento ocorrerá de modo que, em 
um período máximo de sete semanas de trabalho, cada empregado usufrua pelo 
menos um domingo de folga.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O presente projeto visa adequar o art. 67 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT às normas constitucionais em vigor. De acordo com o inciso XV, do 

art. 7º da Constituição Federal de 1988, o repouso semanal remunerado, 

preferencialmente aos domingos, consiste em direito dos trabalhadores urbanos e 

rurais. 

 Por sua vez, desde a sua aprovação pelo Decreto-lei n. 5.452, de 01 de 

maio de 1943, o parágrafo único do art. 68 da CLT reconhece a existência de certas 

atividades empresariais que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem 

ser exercidas de forma ininterrupta, outorgando-lhes permissão permanente para o 

labor aos domingos, definidas na forma do que dispuser regulamento próprio, hoje 

prevista na relação anexa do Decreto Presidencial n. 27.048, de 12 de agosto de 

1949, consoante dispõe o §1º do seu art. 6º: “Constituem exigências técnicas, para 

os efeitos deste regulamento, aquelas que, em razão do interesse público, ou pelas 

condições peculiares às atividades da empresa ou ao local onde as mesmas se 

exercitarem, tornem indispensável a continuidade do trabalho, em todos ou alguns 

dos respectivos serviços”. 
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 Concomitantemente, a obrigatoriedade legal, prevista no parágrafo 

único, do art. 67 da CLT, de que tais atividades econômicas, cuja natureza exige o 

trabalho ininterrupto por conveniência pública, organizem mensalmente escala de 

revezamento exposta em quadro sujeito à fiscalização, somente se torna possível 

acaso lhes outorgue um período mínimo de sete semanas para coincidência do 

repouso semanal com o domingo, adotando-se folga móvel na escala de 

revezamento. 

 Postos de gasolina, locadores de bicicletas e similares; hotéis e 

similares (restaurantes, pensões, bares, cafés, confeitarias, leiterias, sorveterias e 

bombonerias); hospitais, clínicas, casas de saúde e ambulatórios; casas de 

diversões (inclusive estabelecimentos esportivos em que o ingresso seja pago); 

feiras-livres e mercados, porteiros e cabineiros de edifícios residenciais; comércio 

em portos, aeroportos, estradas, estações rodoviárias e ferroviárias; comércio em 

hotéis; agências de turismo, locadoras de veículos e embarcações; farmácias, 

comércio de flores e coroas; serviços portuários e etc., atualmente se constituem em 

atividades, cuja conveniência pública reclama que o seu funcionamento ocorra sem 

qualquer solução de continuidade, impondo-se a aprovação desta proposição, a fim 

de viabilizar a implementação de escala de revezamento em seus serviços, bem 

como que a folga semanal recaia preferencialmente com o domingo, no período 

máximo de sete semanas, ratificando-se o que hoje está disposto na alínea “b”, do 

art. 2º, da Portaria MTE n. 417, de 10 de junho de 1966, imprimindo-se, desse modo, 

segurança jurídica a tais estabelecimentos.  

Sala das Sessões, em 14 de julho de 2015. 

Deputado DOMINGOS NETO 
(PROS/CE) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013)  

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Dos Períodos de Descanso 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 67. Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e 

quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade 

imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte. 

Parágrafo único. Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção 

quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada 

e constando do quadro sujeito à fiscalização. 

 

Art. 68. O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do art.67, será 

sempre subordinado à permissão prévia da autoridade competente em matéria de trabalho. 

Parágrafo único. A permissão será concedida a título permanente nas atividades 

que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas aos domingos, 

cabendo ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio expedir instruções em que sejam 

especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela será dada sob forma transitória, com 

discriminação do período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 

 

Art. 69. Na regulamentação do funcionamento de atividades sujeitas ao regime 

deste Capítulo, os municípios atenderão aos preceitos nele estabelecidos, e as regras que 

venham a fixar não poderão contrariar tais preceitos nem as instruções que, para seu 

cumprimento, forem expedidas pelas autoridades competentes em matéria de trabalho. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 27.048, DE 12 DE AGOSTO DE 1949 
 

Aprova o regulamento da Lei nº 605, de 5 de 

janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso 

semanal renumerado e o pagamento de salário 

nos dias feriados civis e religiosos.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

87, nº I, da Constituição, e nos têrmos do art. 10, parágrafo único, da Lei nº 605, de 5 de 

janeiro de 1949, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento que a êste acompanha, assinado pelo 

Ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio, pelo qual reger-se-à a 

execução da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949. 

 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 12 de agôsto de 1949; 128º da Independência e 61º da República. 

 

EURICO G. DUTRA 

Honório Monteiro 

 

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 27.048, DE 12 DE AGÔSTO 

DE 1949 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Executados os casos em que a execução dos serviços for imposta pelas 

exigências técnicas das emprêsas, é vedado o trabalho nos dias de repouso a que se refere o 

art. 1º, garantida, entretanto, a remuneração respectiva. 

§ 1º Constituem exigências técnicas, para os efeitos dêste regulamento, aquelas 

que, em razão do interêsse público, ou pelas condições pecualiares às atividades da emprêsa 

ou ao local onde as mesmas se exercitarem, tornem indispensável a continuidade do trabalho, 

em todos ou alguns dos respectivos serviços. 

§ 2º Nos serviços que exijam trabalho em domingo, com exceção dos elencos 

teatrais e congêneres, será estabelecida escala de revezamento, previamente organizada de 

quadro sujeito a fiscalização. 

§ 3º Nos serviços em que fôr permitido o trabalho nos feriados civis e religiosos, a 

remuneração dos empregados que trabalharem nesses dias será paga em dôbro, salvo a 

emprêsa determinar outro dia de folga. 

 

Art. 7º É concedida, em caráter permanente e de acôrdo com o disposto no § 1º do 

art. 6º, permissão para o trabalho nos dias de repouso a que se refere o art. 1º, nas atividades 

constantes da relação anexa ao presente regulamento. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PORTARIA Nº 417, DE 10 DE JUNHO DE 1966 
 

Dispõe sobre a fixação dos períodos de 

descanso semanal em serviços que exijam 

trabalho aos domingos e feriados 

 

O Ministro de Estado dos Negócios do Trabalho e Previdência Social, interino, no 

use das atribuições constantes no art. 91, inciso II, da Constituição Federal , combinado com o 

art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
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Considerando que a Lei assegura a todo empregado um descanso semanal.de 24 

horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência publica ou necessidade imperiosa de 

serviço, devera coincidir com o domingo, no todo ou em parte (art. 67 da CLT); 

Considerando que, nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção 

quanto aos elencos teatrais, será estabelecida uma escala de revezamento, mensalmente 

organizada e constante de quadro sujeito à fiscalização (art. 67, parágrafo único) do mesmo 

diploma; 

Considerando, que respeitadas as disposições legais, a fixação dos períodos de 

descanso constitui objeto de acordos individuais ou coletivos de trabalho;  

Considerando que, em relação ao descanso semanal, deu a Lei às autoridades 

administrativas competência apenas para autorizar em determinados casos, o trabalho aos 

domingos e feriados (art. 68 da CLT e art. 10, parágrafo único, da Lei n. 605, de 1949), 

resolve: 

 

Art. 1º Obedecido o limite mínimo estabelecido por lei e respeitados os direitos 

individuais dos empregados, a empresa, de acordo com os interesses do serviço, poderá por 

acordo individual ou convênio coletivo, estipular em mais de 24 horas o período semanal de 

repouso. 

 

Art. 2° Os agentes da Fiscalização do Trabalho, no tocante ao repouso semanal, 

limitar-se- ão a exigir: 

a) das empresas não autorizadas a funcionar ao domingos e feriados, o estrito 

cumprimento do art. 67 caput da Consolidação das Leis do Trabalho; 

b) das empresas legalmente autorizadas a funcionar nesses dias, a organização de 

escala de revezamento ou folga, como estatuído no parágrafo único do mesmo artigo, a fim de 

que, em um período máximo de sete semanas de trabalho, cada empregado usufrua pelo 

menos um domingo de folga.(redação a esta alínea dada pela Portaria nº 509, de 15 de junho 

de 1967) 

 

Art. 3º A escala de revezamento será efetuada através de livre escolha da empresa. 

 

Art. 4º A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

a Portaria 195, de 12 de abril de 1965 e todas as demais que explícita ou implicitamente, 

contrariem este ato. 

 

Armando de Oliveira Assis 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


